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Resumo: Processos globais como a perda de habitat, exploração excessiva de recursos naturais, in-
vasão biológica e mudanças climáticas estão conduzindo muitas espécies à extinção. Nesse cenário de 
alto risco de extinção, qual deve ser o critério para determinar prioridades de conservação? O que, onde 
e como proteger a biodiversidade? A resposta não é simples. Entre os efeitos esperados das mudan-
ças climáticas, pode-se incluir o deslocamento das espécies para um espaço climático mais favorável, 
até mesmo fora de uma unidade de conservação. No entanto, eleger prioridades para a conservação 
da biodiversidade implica ir além das espécies, fazendo-se necessário a inclusão da história evolutiva 
e da manutenção dos processos nas comunidades. Aqui, apresentamos um panorama dos efeitos das 
mudanças climáticas sobre biodiversidade e como incluí-los em estudos de priorização espacial para 
a conservação. Ressaltamos a importância da conservação de anfíbios da Mata Atlântica, grupo mais 
ameaçado de extinção entre os vertebrados e, finalmente, apresentamos e discutimos estratégias de 
conservação que consideram mais que a riqueza de espécies, incluindo também informações sobre a 
diversidade filogenética e funcional.

Palavras-chave: priorização espacial, mudanças climáticas, diversidade filogenética, diversidade fun-
cional, Mata Atlântica.

Abstract: Global processes such as habitat loss, overexploitation, biological invasion, and climate 
change are driving many species to extinction. Facing this threatening scenario, a key question is: what 
should be the criterion for establishing biodiversity conservation priorities? Where and how can one pro-
tect biodiversity? The answer is not so simple. Climate change could result in species moving to more 
favorable climatic spaces, even outside their protected areas. However, while establishing priorities for 
biodiversity conservation one must go beyond protecting sites with high species richness and include 
the evolutionary history and maintenance of community processes as well. Here, we show both an over-
view of the effects of climate change and their inclusion in conservation prioritization. We show a case 
study for the conservation of amphibians, the most endangered taxonomic group among vertebrates in 
the Brazilian Atlantic Forest. Finally, we discuss conservation strategies that consider phylogenetic and 
functional approaches.

Key words: spatial prioritization, climate change, phylogenetic diversity, functional diversity, Atlantic 
Forest.
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Introdução

A perda e a fragmentação de habitat, ex-
ploração excessiva dos recursos naturais, invasão 
biológica e mudanças climáticas estão conduzin-
do muitas espécies à extinção. Nesse contexto, 
biólogos da conservação têm desenvolvido inú-
meros estudos a fim de mitigar a perda de es-
pécies (e.g. Garcia et al., 2012; Lemes & Loyola, 
2013). Contudo, diante da contínua ameaça de 
extinção das espécies e perda dos hábitats, qual 
deve ser o critério para determinar as prioridades 
de conservação? Há muito tempo uma questão 
permeia os esforços conservacionistas: o que, 
onde e como proteger? A solução não é simples. 
Uma vez que não há recursos suficientes para 
proteger toda a biodiversidade do planeta (Bal-
mford et al., 2003), fica evidente a necessidade 
de eleger prioridades para a conservação.

O planejamento para a conservação é um 
processo de localização, configuração, implemen-
tação e manutenção de ações de conservação a 
fim de promover a persistência da biodiversidade 
e outros valores da natureza (Margules & Pres-
sey, 2000). Para tanto, o planejamento requer 
o uso de técnicas quantitativas que forneçam a 
informação espacial sobre as prioridades para a 
conservação e identifiquem áreas que possuem 
alto valor de conservação para muitas espécies 
simultaneamente (Moilanen et al., 2009a). As-
sim, diante de recursos limitados, a melhor so-
lução para a conservação deve ser compreendida 
como um problema geral de otimização. Tais pro-
blemas são divididos em três grandes enuncia-
dos gerais: (1) o problema da cobertura mínima, 
(2) o problema da representação máxima, e um 
caso mais geral deste último, denominado (3) o 
problema da maximização do valor de conserva-
ção (ver Moilanen et al., 2009b). Cada um desses 
problemas é formalmente representado por uma 
função objetiva cuja equação traduz matematica-
mente o objetivo do planejamento, levando em 
consideração a complementaridade entre locais 
candidatos à prioritários (Moilanen et al., 2009b).

Diferentes fatores podem ser considerados 
no planejamento para conservação tais como as 
informações sobre a qualidade do hábitat, a dis-
tribuição das espécies, os efeitos da conectivida-
de, os requerimentos individuais das espécies, as 
ameaças à biodiversidade e o custo econômico 
das ações de conservação (Margules & Sarkar 
2007). Grande parte da literatura científica acer-
ca da priorização espacial para conservação pres-
supõe que a ação necessária para a priorização é 
o estabelecimento de novas unidades de conser-
vação (Margules & Pressey 2000; Moilanen et al., 
2009a). Teoricamente, a próxima etapa é identi-
ficar a melhor solução dentre as disponíveis, para 
implementar a rede de unidades de conservação 
imediatamente. Porém, na prática, raramente 
esse é o caso. Outras decisões devem ser consi-
deradas antes da implementação tal como o zo-

neamento das áreas de agricultura, de indústria 
ou sob influência das cidades, além da melhor 
alocação de recursos de conservação (Ferrier & 
Wintle, 2009). Durante esse tempo, a conver-
são e a degradação da terra podem continuar, e 
a solução ideal perderá a eficiência (Meir et al., 
2004; Faleiro et al. 2013). Ainda, as mudanças 
climáticas podem reduzir a efetividade da atual 
rede de áreas protegidas em futuras estratégias 
de conservação (Hannah et al., 2007).

Impactos das mudanças climáticas na bio-
diversidade

Não há dúvida de que estamos diante de 
uma crise da biodiversidade global, certamente 
catalisada pela influência humana (Loreau et al., 
2006). Tal crise é de grande alcance e sem prece-
dentes, podendo levar metade das espécies a se 
extinguirem até o final desse século. No entanto, 
não são apenas as taxas de extinção que estão 
aumentando, mas o âmbito geográfico das es-
pécies ameaçadas também está sendo ampliado 
(Ricketts et al., 2005). Como resultado, há uma 
enorme perda da biodiversidade com 12% de to-
das as aves, 25% de todos os mamíferos e 30% 
de todos os anfíbios, atualmente, sob algum nível 
de ameaça de extinção (IUCN, 2013). A perda da 
biodiversidade é, portanto, um fenômeno global e 
demanda esforços internacionais de conservação 
(Cardillo et al., 2006).

As mudanças climáticas podem tornar-se a 
maior ameaça à biodiversidade e muitos siste-
mas ecológicos já mostram seus efeitos (Garcia 
et al., 2012). Nos últimos 100 anos, observam-se 
alterações significativas no clima e nos extremos 
climáticos, com impactos afetando a distribuição 
geográfica de plantas e animais (Garcia et al., 
2014). As temperaturas médias globais têm au-
mentado desde a década de 70 e é muito prová-
vel que essa tendência continue no futuro (Painel 
Internacional para Mudanças Climáticas - IPCC, 
2007). Análises de diversos modelos climáticos 
globais indicam um aumento entre 1,1 e 6,4ºC 
até 2100 (IPCC, 2007), além de mudanças nos 
padrões de vento, na precipitação e nas correntes 
oceânicas. As projeções do IPCC (2007) também 
indicam um aumento da temperatura mínima 
diária em todos os continentes, com diminuição 
dos dias com geada e ondas de frio. Tais altera-
ções têm implicações profundas para os sistemas 
naturais. As consequências relacionam-se, prin-
cipalmente, à diminuição da aptidão da espécie, 
expressos em diferentes níveis e têm efeitos so-
bre indivíduos, populações e comunidades (Gar-
cia et al., 2014). 

Mudanças na distribuição das espécies

Impactos fundamentais na biodiversidade, 
como as mudanças na distribuição, na abundân-
cia e a variação geográfica na magnitude das res-
postas às mudanças climáticas têm sido sistema-
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ticamente estudados (Araújo et al., 2011; Thuiller 
et al., 2011; Garcia et al., 2012). Claramente, os 
impactos humanos têm efeito na distribuição das 
espécies. Modelos climáticos que abrangem tais 
impactos estão disponíveis (Hijmans et al., 2005) 
e podem ser incluídos nos modelos de nicho eco-
lógico (Peterson et al., 2011).

Dados de sensoriamento remoto como co-
bertura do solo, índices de vegetação e mapas 
de presença humana na paisagem também po-
dem ser incluídos nos modelos (Thuiller et al., 
2004). Contudo, para antecipar os efeitos das 
mudanças climáticas e identificar as melhores 
estratégias para a conservação da biodiversi-
dade é imprescindível que se desenvolvam mo-
delos que associem a distribuição das espécies 
aos cenários de aquecimento global e de uso do 
solo (ver Faleiro et al., 2013 para um exemplo 
recente). Geralmente, os modelos são aplicados 
dentro de uma abordagem de envelope climático 
e avaliados se o nicho climático (fundamental) 
ocupado por uma espécie continuará, ou não, 
a existir dentro da distribuição geográfica atual 
(Perterson et al., 2011).

Predizer o futuro, no entanto, é obviamente 
complicado. Há uma ampla gama de modelos que 
associam a ocorrência das espécies às projeções 
no clima futuro (Peterson et al., 2011, Garcia et 
al., 2012; Garcia et al., 2014), mas inúmeras fon-
tes de incerteza dificultam a comparação entre 
dois ou mais modelos de maneira definitiva. Por 
não haver um consenso sobre o melhor modelo 
e como incluir a incerteza associada aos mesmos 
(Diniz-Filho et al., 2009), uma abordagem alter-
nativa e conservadora tem sido frequentemente 
utilizada para estabelecer a direção das mudanças 
na distribuição das espécies diante de cenários de 
mudanças climáticas (Araújo & New 2007). Esta 
abordagem combina projeções geradas a partir 
de diferentes métodos de modelagem, com o in-
tuito de encontrar regiões consensuais para as 
quais todos os métodos projetam presenças ou 
ausências de espécies (Araújo & New, 2007; Gar-
cia et al. 2012)

Os modelos são geralmente construídos 
em uma resolução espacial grosseira e podem 
não captar toda a variabilidade espacial de um 
componente climático ao longo de um gradien-
te ambiental (Lenoir et al., 2013). Contudo, os 
modelos ecológicos de nicho ainda são uma im-
portante ferramenta no planejamento da conser-
vação diante de mudanças climáticas, pois avalia 
a distribuição potencial das espécies no presente 
e no futuro (para uma revisão Peterson et al., 
2011). O cenário, entretanto, pode ser desolador. 
Aproximadamente 57% das plantas e 34% dos 
animais do mundo poderão perder mais de 50% 
da distribuição geográfica atual em 2080 (Warren 
et al., 2013).

Uma análise para plantas de áreas monta-
nhosas da Europa demonstrou que entre 5% e 
55% das espécies poderão perder completamen-
te os hábitats com clima adequado entre 2070 e 

2100 (Engler et al., 2011). Nos trópicos, os pro-
váveis efeitos das mudanças climáticas também 
são alarmantes. Um estudo para marsupiais do 
Brasil predisse que, pelo menos, 67% das espé-
cies poderão ter a distribuição geográfica reduzi-
da em 2050 (Loyola et al., 2012). Ainda, 12% dos 
anfíbios da Mata Atlântica poderão se extinguir 
regionalmente em 2080 (Lemes & Loyola, 2013). 
Temos de reconhecer, entretanto, o nível de in-
certeza dessas previsões (Diniz-Filho et al., 2009) 
e a possibilidade de que estes modelos superes-
timem ou subestimem o real risco de extinção. 

Prioridades para a conservação diante de 
mudanças climáticas

Modelos de distribuição de espécies vêm sen-
do usados em análises de conservação devido ao 
aumento crescente da disponibilidade de dados 
espaciais, da capacidade computacional dos pro-
cessadores domésticos e da existência de pro-
gramas específicos para a modelagem (e.g., BIO-
MOD; Thuiller et al., 2009). Assim, os modelos 
de distribuição de espécies podem ser úteis para 
desenvolver planos de conservação (ver Lemes et 
al., 2011; Rangel & Loyola, 2012), especialmen-
te em regiões onde a informação completa sobre 
a distribuição das espécies não está disponível, 
como em países megadiversos. Alguns estudos 
utilizam os modelos de distribuição das espécies 
para o planejamento da conservação (e.g. Loisel-
le et al., 2003; Williams et al., 2005 para citar os 
primeiros), mas raramente incorporam as incer-
tezas em tais exercícios (Wilson 2010). A incer-
teza diz respeito ao provável, ou possível, erro 
em relação aos dados primários que advém dos 
registros de ocorrência, dos dados ambientais e 
da predição do modelo de nicho ecológico (Peter-
son et al., 2011), e é possível explorar vários ce-
nários de planejamento para a conservação com 
diferentes níveis de incerteza (ver Meller et al., 
2014, para um exemplo recente). A inclusão das 
incertezas dos modelos de distribuição no plane-
jamento para a conservação significa basicamen-
te priorizar áreas com baixa incerteza quanto à 
ocorrência das espécies (Lemes & Loyola, 2013). 

Face à incerteza existente, a expansão de 
um sistema de unidades de conservação e ma-
nejo, que ao mesmo tempo aumenta a área total 
protegida também minimize os efeitos da frag-
mentação, da invasão de espécies e da poluição, 
poderão desempenhar um papel fundamental 
nos esforços para reduzir os impactos das mu-
danças climáticas na biodiversidade (Heller & Za-
valeta, 2009). Metas de conservação atuais que 
têm como objetivo a conservação a longo prazo 
requerem um entendimento de onde, quando e 
como investir nessa expansão. Para isso, méto-
dos quantitativos de seleção de reservas procu-
ram maximizar a quantidade de biodiversidade 
que pode ser representada em uma rede de áreas 
protegidas (Margules & Pressey, 2000). Tais mé-
todos utilizam dados de distribuição em um de-
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terminado tempo e consideram que as espécies 
estarão protegidas se a rede de reservas for ade-
quadamente manejada (Moilanen et al., 2009b). 
As prioridades para a conservação são estabele-
cidas por meio de um planejamento estático, as-
sumindo que não haverá qualquer mudança dos 
recursos da biodiversidade ao longo do tempo 
(e.g. Williams et al., 2005). 

O desafio é estabelecer prioridades espaciais 
para a conservação considerando os possíveis 
efeitos das mudanças climáticas (e.g., Lemes & 
Loyola, 2013; Alagador et al., 2014), uma vez 
que diante de cenários futuros as espécies po-
derão se deslocar para um espaço climático mais 
favorável (Araújo, 2009). 

As unidades de conservação são essenciais 
para desenhar estratégias de conservação em 
todo o mundo, além de manter a integridade eco-
lógica dos ecossistemas (Ladle et al., 2011). No 
entanto, as implicações das mudanças climáticas 
para as unidades de conservação são múltiplas 
(Hannah et al., 2007; Araújo et al., 2011). Por 
exemplo, os limites legais das áreas protegidas 
são fixos, mas a paisagem está em constante 
mudança. A grande dúvida é: será que as unida-
des de conservação de hoje são suficientes para 
representar as espécies no futuro? A questão é 
complexa. Primeiro porque a maioria das unida-
des de conservação não foi estabelecida tomando 
como base os princípios ecológicos (Tsianou et 
al., 2013). Além disso, a simples presença das 
espécies dentro de uma unidade de conservação 
não significa que a mesma persistirá a longo pra-
zo (Alagador et al., 2014; Lemes et al., 2014) e, 
para piorar esse quadro, muitas unidades de con-
servação fornecem uma representação inadequa-
da dos componentes da biodiversidade (Devictor 
et al., 2010). Aliás, muitas unidades de conserva-
ção são também inadequadas para a conservação 
de muitas espécies ameaçadas de extinção (Be-
resford et al., 2011). 

O que, onde e como proteger? O caso dos 
anfíbios da Mata Atlântica

A Mata Atlântica, internacionalmente conhe-
cida pelo alto número de espécies e de endemis-
mos, é um dos biomas tropicais mais ameaçados 
do mundo, sobretudo pela perda e pela fragmen-
tação dos hábitats naturais (Mittermeier et al., 
2004; Tabarelli et al., 2010). Historicamente, o 
desmatamento da Mata Atlântica começou com os 
grandes ciclos econômicos do Brasil. Atualmente, 
12% da vegetação natural permanece sob forma 
de pequenos fragmentos de floresta secundária 
e, pelo menos, 97% desses, têm menos de 250 
ha (Ribeiro et al., 2009). A Mata Atlântica brasi-
leira possui hoje ca. 2,26 milhões de hectares já 
protegidos (Ribeiro et al., 2009), porém, ainda 
não é suficiente para garantir a proteção de toda 
a biodiversidade da região (Lemes et al., 2014). 

Os anfíbios da Mata Atlântica constituem o 
grupo com a maior proporção de espécies endê-

micas dentre os vertebrados da região (Haddad 
et al., 2013). Nos últimos anos, foram descritas 
pelo menos 120 novas espécies, somando mais 
de 540 espécies para a Mata Atlântica (Haddad 
et al., 2013) e, provavelmente, existem muitas 
espécies que ainda não foram descritas. A rique-
za de espécies de anfíbios do bioma corresponde 
a 7,7% da diversidade mundial (Frost, 2013) e, 
de todos os modos reprodutivos conhecidos, 75% 
são contemplados no bioma (Haddad & Prado, 
2005). Tamanha diversidade pode ser atribuída 
à dependência da umidade, tornando as florestas 
o hábitat ideal para ocupação e sobrevivência de 
tantas espécies de anfíbios (Lion et al., 2014). 
Também, a alta riqueza deve-se, em partes, pela 
formação do terreno, com muitas montanhas, 
que no passado serviram como importantes bar-
reiras para o fluxo gênico (Carnaval et al., 2009). 
Somado a esses fatores, existe uma elevada he-
terogeneidade de hábitats que, certamente, fa-
voreceu a diversificação do grupo (Haddad et al., 
2013). 

Contudo, de acordo com a lista vermelha de 
espécies ameaçadas de extinção (IUCN, 2013), 
dentre as espécies conhecidas para o bioma, 
seis espécies estão sob alguma ameaça, 93 não 
possuem dados suficientes para ter seu nível de 
ameaça definida, enquanto algumas, por exem-
plo, Holoaden bradei (Lutz, 1958) e Ceratophrys 
ornata (Bell, 1843) já estão extintas tanto no 
bioma quanto no Brasil. A vulnerabilidade apre-
sentada pelo grupo pode ser explicada pela de-
pendência da integridade da floresta (Lion et al., 
2014), tornando-se essencial para o desenvolvi-
mento dos seus complexos ciclos de vida e para 
sua sobrevivência (Haddad et al., 2013). Assim, 
o desmatamento e a fragmentação de hábitats 
podem extinguir populações de anfíbios em am-
bientes florestais (Lion et al., 2014), além de re-
duzir a disponibilidade de abrigos e a oferta de 
alimentos. Não obstante, os anfíbios não são 
bem representados nos estudos de conservação, 
quando comparados aos grupos taxonômicos me-
nos ameaçados (Brito, 2008). 

Devido à urgência em delinear estratégias de 
conservação para os anfíbios da Mata Atlântica, 
a priorização espacial para a conservação pode 
ser uma ferramenta valiosa (Trindade-Filho et al. 
2012; Lemes & Loyola, 2013; Loyola et al., 2013; 
Campos et al., 2104). Tal abordagem permite a 
inclusão de atributos das espécies, risco de extin-
ção, além de remanescentes de vegetação, custo 
da terra e áreas já protegidas. O estabelecimento 
de uma rede de reservas é uma estratégia funda-
mental para a proteção de espécies (Ladle et al., 
2011), embora a eficiência da atual rede de áreas 
protegidas tem sido questionada (Lemes et al., 
2014; Loyola et al., 2014). Por exemplo, diante 
das alterações globais da temperatura e da preci-
pitação, as espécies podem se deslocar para um 
espaço climático mais favorável implicando que 
não ocorra mais em uma área já protegida (Le-
mes et al., 2014). Logo, prioridades para a con-
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servação devem incluir uma estratégia dinâmica 
de conservação que assegure a representação 
das espécies no clima atual e diante dos prová-
veis efeitos das mudanças climáticas (Lemes & 
Loyola, 2013; Loyola et al., 2013).

Finalmente, a conservação da biodiversidade 
reside nos esforços que evitem o desmatamento 
e, consequentemente, a perda massiva de espé-
cies na região (Lion et al., 2014). Nesse contex-
to, uma estratégia abrangente para o estabeleci-
mento de uma rede de áreas protegidas ao longo 
do bioma deve ser balizada por políticas públicas 
que incentivem e garantam a proteção e a restau-
ração florestal (Tabarelli et al., 2010). Como para 
qualquer outro grupo, a conservação de anfíbios 
da Mata Atlântica depende de estratégias que en-
foquem mais do que uma espécie particular ou 
um grupo de espécies (por exemplo, espécies 
endêmicas ou ameaçadas ou espécies invasoras; 
Loyola et al., 2012; Trindade-Filho et al., 2012). 
Sobretudo, deve-se considerar também amplos 
aspectos da diversidade a fim de preservar pro-
cessos ecossistêmicos e a história evolutiva rela-
cionadas ao grupo (Loyola et al., 2008). 

Novos desafios para a inclusão de diferen-
tes facetas da biodiversidade na conser-
vação

A ideia de urgência das ações de conservação 
foi discutida por Norman Myers (1979) em seu 
famoso conceito de “triagem”. A relação entre 
prioridade e grau de ameaça, no entanto, não é 
linear. Por exemplo, pode se considerar inoportu-
no o investimento em espécies sujeitas a eleva-
dos níveis de extinção (Bottrill et al., 2008), além 
das avaliações do risco de extinção contabiliza-
rem somente a perda de cada espécie de ma-
neira uniforme (Machado & Loyola, 2013). Algu-
mas análises de priorização para a conservação 
enfatizam áreas com grande riqueza de espécies 
ou altos níveis de endemismo, nas quais diver-
sas espécies encontram-se sob risco iminente de 
extinção, ou onde já ocorreu ou está ocorrendo 
perda substancial de habitat (Mittermeier et al., 
2004).

No entanto, esta é uma abordagem paliativa, 
pois corresponde à necessidade de minimizar a 
perda da biodiversidade em regiões onde pertur-
bações antrópicas severas já ocorreram ou ainda 
estão ocorrendo (Cardillo et al., 2006). Todavia, 
devido às altas taxas de perda e degradação de 
habitats, torna-se igualmente necessária a iden-
tificação de áreas nas quais os impactos humanos 
podem ser atualmente pequenos, mas o risco de 
extinção das espécies no futuro é alto (Loyola et 
al., 2008; Machado & Loyola, 2013). 

É sabido que as espécies possuem diferen-
tes papéis no funcionamento do ecossistema, 
tornando-se importante considerar tais diferen-
ças no âmbito da conservação da natureza. Além 
disso, alguns grupos de espécies têm um papel 
ecológico mais claro quanto aos serviços ecos-

sistêmicos e ao bem-estar do ser humano (e.g. 
dispersores, polinizadores; Haines-Young & Pots-
chin, 2010) e a magnitude da perda dessa infor-
mação pode não ser facilmente predita a partir 
de uma ou outra espécie. Muitas medidas têm 
sido desenvolvidas e permitem compreender a 
estrutura da comunidade (Cadotte et al., 2010; 
Mouchet et al., 2010) indo além das clássicas 
medidas de diversidade (Magurran, 2004). Por 
exemplo, a diversidade funcional é uma medida 
que reflete a diversidade de traços ecológicos, 
morfológicos e fisiológicos dentro da comunida-
de (Petchey & Gaston, 2006). Outra medida é a 
diversidade filogenética que visa explicar o papel 
das interações entre as espécies e os fatores his-
tóricos na estrutura e composição da comunidade 
(Webb et al., 2002). Dessa maneira, estratégias 
eficazes de conservação devem considerar muito 
mais que a riqueza de espécies em diferentes es-
calas espaciais (Brooks et al., 2006). Ou seja, o 
planejamento para a conservação pode – e deve 
– ser baseado em outras facetas da biodiversi-
dade (Devictor et al., 2010; Zupan et al., 2014).

O conceito fundamental para a abordagem 
filogenética pressupõe que espécies mais rela-
cionadas (ou mais próximas) são também mais 
similares em suas estratégias de história de vida 
do que àquelas menos relacionadas (Winter et 
al., 2013). Existem evidências de que alguns cla-
dos filogenéticos podem ser mais suscetíveis às 
alterações humanas do que outros (Thuiller et al., 
2011). Distâncias evolutivas são frequentemen-
te correlacionadas com as potenciais diferenças 
ecológicas entre espécies (Faith, 1992). Cada 
vez mais, ecólogos têm utilizado o conhecimento 
acerca das relações evolutivas para entender pa-
drões ecológicos (e.g. Petchey & Gaston, 2002; 
Devictor et al., 2010; Safi et al., 2011), principal-
mente, devido ao aumento da disponibilidade de 
árvores filogenéticas, ou dados moleculares (e.g. 
GenBank), além das ferramentas para estimá-
-las.

Há uma série de medidas para calcular a di-
versidade filogenética em uma comunidade (Pa-
voine & Bonsall, 2011), cuja soma de todos os 
comprimentos dos ramos filogenéticos (PD; Fai-
th, 1992) ainda é a medida mais utilizada (Ca-
dotte et al., 2010). Qualquer índice pode ser apli-
cado tanto para diversidade filogenética quanto 
para diversidade funcional desde que seja basea-
do em uma matriz de distância (Pavoine & Bon-
sall, 2011). A abordagem de diversidade funcio-
nal considera que um atributo funcional pode ser 
qualquer característica individual mensurável que 
afeta as relações ecológicas em qualquer locali-
dade (Mouchet et al., 2010). Logo, a diversidade 
funcional estima as diferenças entre organismos 
(Cianciaruso et al., 2009), independentemente 
de suas relações evolutivas. 

A inclusão de diferentes facetas da biodiver-
sidade na priorização espacial para a conserva-
ção ainda é um desafio. Por exemplo, os ecólo-
gos de comunidade buscam compreender quais 
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padrões e processos determinam a estrutura da 
comunidade (Petchey & Gaston, 2002; Safi et al., 
2011), porém, essa abordagem é raramente apli-
cada na biologia da conservação. Recentemente, 
biólogos da conservação mapearam diferentes 
facetas da biodiversidade a fim de mitigar o ris-
co de extinção (Devictor et al., 2010), além de 
encontrar incompatibilidades espaciais entre a 
diversidade taxonômica, filogenética e funcional. 
A incongruência espacial nos padrões de diversi-
dade foi ilustrada para aves na França (Devictor 
et al., 2010) e, recentemente, tal descompasso 
também foi demonstrado para mamíferos, aves 
e anfíbios da Europa (Zupan et al., 2014). Em 
contrapartida, alguns estudos apontam uma alta 
congruência entre a diversidade taxonômica e a 
diversidade filogenética (Rodrigues et al., 2011; 
Strecker et al., 2011) cujo padrão pode estar re-
lacionado à lacuna no conhecimento das relações 
filogenéticas entre as espécies (Lacuna Darwinia-
na; Diniz-Filho et al., 2013). 

O desafio atual reside em alinhar problemas 
reais, como o montante de recursos disponíveis 
para a conservação e a representação da biodi-
versidade em uma rede eficiente de unidades de 
conservação. Tendências recentes na literatura 
incluem uma medida de incerteza na priorização 
(Meller et al., 2014) e os possíveis efeitos das 
mudanças climáticas no processo de tomada de 
decisão (Lemes & Loyola, 2013). A identificação 
de um conjunto abrangente de áreas naturais é 
apenas o primeiro passo para uma estratégia de 
conservação da biodiversidade in situ (Devictor 
et al., 2010; Zupan et al., 2014) e requer um 
processo mais complexo desde a negociação das 
terras até a efetiva implementação das novas 
áreas protegidas (Knight et al., 2009). Contudo, 
o estabelecimento de prioridades espaciais pode 
e deve ajudar tomadores de decisão embasar po-
líticas de conservação. 
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